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Normatização: Decreto Municipal  nº 15.302/2024

Regulamenta a aplicação e implementação da Lei Federal nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 e revoga o Decreto Municipal nº 14.741/2023

Institui a Política de Governança de Proteção de Dados Pessoais

Fomenta a elaboração de um Plano de Adequação, além da 
capacitação e criação de cultura de proteção de dados

Institui a Comissão de Proteção de Dados

Principais disposições do Decreto Municipal:

Um total de 25 
órgãos/entidades 
indicaram 
representantes 
setoriais para 
serem responsáveis 
por Prestar 
esclarecimentos ao 
Encarregado Geral, 
Orientar os 
servidores, Editar 
procedimentos 
específicos para a 
execução dos 
planos de 
adequação, entre 
outras atribuições...



A Comissão de Proteção de Dados

Formada por 5 órgãos

É de caráter Permanente

Irá elaborar as normas, diretrizes, 
procedimentos, medidas e ações para adequação 
às disposições contidas na LGPD

Oferecerá suporte na publicação de relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais

Contribuirá na execução do mapeamento e 
inventário de dados

Formada pela:

• Controladoria Geral do Município – CGM;
• Procuradoria Geral do Município – PGM;
• Secretaria Municipal de Administração – SMA;
• Secretaria Municipal de Fazenda – SMF;
• Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Modernização da Gestão – SEPLAG. 

Algumas características da Comissão:



Fluxo de comunicação com o usuário

A Manifestação 
registrada é realizada 

preferencialmente 
em meio eletrônico 

(Fala.BR)

A Ouvidoria junto 
com o Núcleo de 
LGPD avaliam o 
teor do objeto 

registrado

Após avaliação: 
instaura-se 
processo na 
Plataforma 
eletrônica

O Processo será 
tramitado aos 
responsáveis 

setoriais de ouvidoria  
e LGPD dos órgãos e 

entidades 
competentes

Os órgãos e entidades 
atestam se o objeto 

da manifestação cabe 
a sua competência 

para dar 
prosseguimento às 

tratativas 

Os órgãos e entidades 

competentes deverão 
responder aos 

responsáveis setoriais 
de ouvidoria e LGPD 

no menor prazo 
possível. 

A resposta 
conclusiva está em 
conformidade aos 

requisitos 
necessários? Se sim, 

o processo é 
finalizado. Se não, 

será adequada para 
finalização.

O Macrofluxo simplificado de atendimento ao Titular dos Dados

As manifestações 
também podem ser 

recebidas:
 presencialmente, por 

via postal, por e-mail ou 
por WhatsApp

O limite é de até 20 (vinte) dias*, contado da 
data do seu recebimento na unidade,

prorrogável excepcionalmente por igual 
período, mediante justificativa expressa.
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* Lei Federal nº 13.460/2017



Fluxo de comunicação com o usuário

Sobre o atendimento ao Titular dos Dados

• O Formulário ao titular de dados seguirá o padrão já adotado 

Se a manifestação for recebida por meio 
presencial, por correspondência(postal), 

por meio de e-mail e/ou WhatsApp, a 
Ouvidoria fará a digitalização e a inserção 

imediata do registro no Fala.BR

• As reclamações e denúncias recebidas pelos canais municipais de 
ouvidoria serão encaminhadas aos responsáveis setoriais pelos 
tratamentos dos dados, que acompanharão a sua resolubilidade

O Encaminhamento

• Quando o titular for incapaz, deverá ser feita a conferência da 
certidão de nascimento do titular e o documento de identidade de 
um dos pais ou responsáveis legais

Havendo Peculiaridades



O Plano de Adequação

Plano de Adequação da Controladoria

Cada 
órgão/entidade 
elaborará o seu 

conforme as 
competências 
desenvolvidas  

Os planos 
conterão um 

cronograma de 
execução das 

atividades

Os planos 
conterão a 

elaboração de 
Inventário de 

Dados e Plano de 
Resposta a 
Incidentes 

Contarão com a 
Implementação 

de Termos de Uso

Foi instituído o prazo de 90 dias 
com a publicação do Decreto

Os cronogramas serão 
publicizados

Para tratar de situações 
que possam lesar a 

segurança 

Este prazo poderá ser estendido 
desde que tenha justificativa 

fundamentada

A CGM já elaborou  
Termos de Uso para 

Imagem, Voz, Nome/ 
Cargo e 

Confidencialidade e 
Sigilo



O Plano de Adequação

Plano de Adequação da Controladoria

Organização 
da Função 

Encarregado 
de dados

Criação do 
Portal de 

LGPD no site 
da CGM

Elaboração de 
Cartilhas/ 

Capacitações

Fase 
1

Realizar 
diagnóstico 

de cada 
núcleo

Analisar o 
diagnóstico

Consolidação 
dos dados 
coletados

Fase 
2

Desenvolvimento  
processo de 

recebimento de 
reclamações e 

denúncias de LGPD

Termo de 
consentimento dos 
titulares dos dados 

para os canais 
oficiais de 
Ouvidoria

Adequação de 
Contratos

Matriz de Prazos e 
Responsabilidades

Fase 
3

Inventário de 
dados

Fase 
4

Plano de 
Resposta a 
incidentes

Fase 
5

Publicação do 
Plano

Fase 
6

Monitoramento

Fase 
7

Estamos nesta fase



O Plano de Adequação

Termo de Uso de Imagem, voz, nome e cargo



O Plano de Adequação

Termo de comprometimento (confidencialidade e sigilo)
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